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A RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DO BRASIL COMO FUNDAMENTO DO DEVER DOS JUÍZES NACIONAIS DE REALIZAR O CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE




Resumo: A promoção e a defesa das prerrogativas dos indivíduos e dos grupos em situação de vulnerabilidade têm sido uma constante desde a criação, em 1969, do Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos. A partir de meados dos anos 2000, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH) vem adotando uma posição de valorização dos seus julgamentos, assumindo o papel de Tribunal Supremo – consoante a denominação apresentada por Mitidiero (2017) –, propugnando que as suas decisões sirvam de orientação à conduta de todos os Estados que se encontram submetidos à sua jurisdição, independentemente de terem sido partes no processo em que proferido o referido julgamento (CORTEIDH, 2013). Além disso, a Corte IDH atribuiu aos agentes públicos de cada Estado – dentre os quais se encontram os membros da magistratura – o dever de realizaro controle de convencionalidade, ou seja, a aferição da conformidade material dos atos normativos domésticos com os tratados internacionais de Direitos Humanos celebrados pelo respectivo Estado (CORTEIDH, 2006). O controle de convencionalidade, no entanto, não se constitui em um instrumento de limitação da atuação dos agentes estatais, nem impõe uma observância cega às diretrizes fixadas pela CorteIDH em seus julgamentos, tendo em vista que a atuação do órgão jurisdicional interamericano encontra-se voltado à proteção de parâmetros mínimos de proteção ao indivíduo e aos grupos em situação de vulnerabilidade (GARCÍA RAMÍREZ, 2014), mostrando-se possível ao agente nacional o afastamento do comando interamericano toda vez que se torne possível uma maior proteção à pessoa humana no âmbito interno (MORALES ANTONIAZZI, 2014). De igual sorte, eventual reconhecimento, pela CorteIDH, da inconvencionalidade do ato normativo – constitucional (CORTEIDH, 2001) ou legal (CORTEIDH, 2010) – não implica a sua invalidação automática, dada a inexistência de hierarquia entre a ordem jurídica interamericana e aquelas vigentes nos Estados, ainda que se mostre possível a expedição de ordem para que os agentes domésticos responsáveis venham a promover a revogação ou a anulação do referido ato. De tal sorte, a realização do controle de convencionalidade exige que sejam estabelecidas relações de diálogo – e não de subordinação – entre os agentes públicos nacionais – em especial os magistrados – e a CorteIDH (BOGDANDY, 2014) –, de forma a que os parâmetros de julgamento fixados no âmbito interamericano venham a ser efetivamente aplicados, pelo magistrado vinculado a algum dos Estados que se sujeitam à jurisdição da Corte, no exame dos casos concretos a ele atribuídos. No Brasil, observa-se uma certa resistência dos membros do Poder Judiciário em aceitar essa forma de atuação da CorteIDH, tendo em vista o status hierárquico infraconstitucional atribuído, no âmbito interno, aos tratados internacionais de Direitos Humanos que não foram recepcionados segundo a fórmula prevista no artigo 5º, § 3º, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), o que pode implicar dificuldades na implementação, promoção e defesa das prerrogativas estabelecidas em favor do indivíduo e dos grupos em situação vulnerabilidade a que o Brasil assumiu, no plano internacional, o dever de garantir, ensejando – em momento posterior – a responsabilização do Estado brasileiro. Diante dessa situação, cumpre questionar: afinal, qual o fundamento para que os membros do Poder Judiciário brasileiro realizem o controle de convencionalidade? O objetivo principal do presente estudo é apresentar a responsabilidade internacional do Estado, com base no artigo 27 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969 – CVDT/1969 (BRASIL, 2009), como fundamento do dever do juiz nacional para realizar o controle de convencionalidade. Nossos objetivos específicos são demonstrar a insuficiência do critério hierárquico, adotado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº. 466.343 (BRASIL, 2008), para justificar a vinculação do juiz brasileiro aos julgamentos proferidos pela CorteIDH; aprofundar o estudo sobre a CVDT/1969, indicando-a como fundamento da atuação de todos os agentes públicos nacionais para a promoção e a defesa das prerrogativas conferidas aos indivíduos e aos grupos em situação de vulnerabilidade nos tratados internacionais de Direitos Humanos celebrados pelo Brasil; e mapear os elementos que vinculam os membros da magistratura brasileira ao cumprimento do ordenamento jurídico pátrio como um todo, aí incluídos os tratados interncionais de Direitos Humanos celebrados e ratificados pelo Brasil. Em consequência, o estudo encontra-se dividido em três capítulos: A insuficiência do critério formal-hierárquico para justificar o controle de convencionalidade realizado pelo juiz brasileiro, em que buscamos nos afastar do critério hierárquico-formal dos tratados internacionais de Direitos Humanos celebrados e incorporados ao ordenamento jurídico pátrio, fugindo às discussões relativas ao caráter material ou formalmente constitucional de tais atos (TRINDADE, 2000; MAZZUOLI, 2016), bem como da sujeição, ao arbítrio do legislador quanto à definição da sua hierarquia (GOMES, 2018); O artigo 27 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969 e o dever dos agentes públicos locais de cumprir os tratados internacionais de Direitos Humanos celebrado pelo Estado, no qual nos debruçamos sobre o Direito dos Tratados, tendo em vista a responsabilidade internacional do Estado pelo descumprimento das obrigações convencionalmente assumidas, em ato de autonomia privada (KELSEN, 2014), e invocamos o dispostivo inscrito no artigo 27 da CVDT/1969 – que veda a invocação de disposições de direito interno para justificar o descumprimento de um tratado internacional (BRASIL, 2009) como fundamento para o controle de convencionalidade; e A vinculação do Juiz Nacional ao ordenamento jurídico em sua integralidade, no qual apontamos que o magistrado encontra-se vinculado ao ordenamento jurídico como um todo (MENDES; BRANCO, 2015), aí incluídos os tratados internacionais de Direitos Humanos celebrados pelo Brasil e incorporados ao ordenamento jurídico pátrio, independentemente do status hierárquico que lhe foi atribuído (equivalente a emenda constitucional ou supralegal). O trabalho foi desenvolvido por meio de pesquisa documental, com a revisão da bibliografia nacional e estrangeira sobre o controle de convencionalidade, bem como o exame dos atos normativos convencionais, constitucionais e legais e dos julgamentos proferidos pela Corte IDH, tanto em casos contenciosos quanto em supervisão de cumprimento de sentença, aplicando-se o método hipotético-dedutivo. A pesquisa indica que os membros da magistratura nacional encontram-se diretamente vinculados aos tratados internacionais de Direitos Humanos de que o Brasil é parte, bem como aos parâmetros de julgamento exarados pela CorteIDH, independentemente de o Estado brasileiro ser parte no processo instaurado perante o órgão jurisdicional interamericano, devendo aplicar o controle de convencionalidade como forma de evitar a responsabilização do Brasil no âmbito internacional.
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